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 INFLUÊNCIA DA CULTURA ORGANIZACIONAL SOBRE 
A DECISÃO DE INTERNALIZAR OU EXTERNALIZAR AS 

ATIVIDADES DE P&D 
 
RESUMO 
 
Os critérios normativos e objetivos que predominavam na literatura técnica que 
tratava de áreas organizacionais como produção e P&D mostraram-se insuficientes 
para abarcar os processos de interação social inerentes nestas unidades 
organizacionais. Os textos mais recentes demonstraram que as variáveis subjetivas 
influenciam a forma de perceber o mundo e a organização, das pessoas presentes 
nestas áreas, até então consideradas eminentemente técnicas. Destarte, entende-
se que as variáveis subjetivas, decorrentes de cultura organizacional idiossincrática, 
devem ser avaliadas na construção de novos critérios de decisão. Uma das 
decisões mais relevantes da área de P&D refere-se à definição da forma de realizar 
as atividades (internamente, externamente ou de forma combinada), juntamente 
com os fatores mais objetivos como os custos de transação, confiança, estratégia e 
gestão do conhecimento. Ao mesmo tempo percebe-se que a subjetividade 
presente no referido processo decisório pode colocar em risco a objetividade que 
assegura o alinhamento dos critérios de decisão com os objetivos organizacionais. 
Com o objetivo de contribuir para o debate foi realizado o estudo de caso múltiplo, 
por meio de abordagem qualitativa, entrevistas em profundidade e análise de 
narrativas, que facultou evidenciar a influência das variáveis subjetivas sobre o 
referido processo decisório. O autor entende que o tema apresenta grande 
relevância com base na centralidade da inovação de produtos e serviços para as 
organizações contemporâneas.  
 
PALAVRAS-CHAVES: Cultura Organizacional; Processo Decisório; Inovação; 
Atividades de P&D. 
 
  
 

INFLUENCE OF THE ORGANIZATIONAL CULTURE ON 
THE DECISION TO INTERNALIZE OR OUTSOURCE THE 

ACTIVITIES OF R & D 
 

ABSTRACT 
 
The normative and objective criteria that prevailed in the technical literature that 
study organizational areas such as production and R & D, proved insufficient to 
cover processes of social interaction inherent to these organizational units. The most 
recent texts demonstrated that subjective variables influence the way people 
perceive the world and the organization of the people present in the areas 
considered highly technical. Thus, it is understood that the subjective, idiosyncratic 
variables that characterize organizational culture, should be evaluated in the 
construction of new decision criteria. One of the most important decisions of the R & 
D refers to the definition of the way to perform its activities (internally, externally or in 
combination), that considers more objective factors such as transaction costs, trust, 
strategy and knowledge management. At the same time is possible to observe that 
this decision-making process is being influenced by subjectivity can jeopardize the 
objectivity that ensures alignment of decision criteria with organizational goals. 
Aiming to contribute to the debate the multiple was conducted a case study through 
a qualitative approach, in-depth interviews and narrative analysis, evidencing the 
influence of subjective variables on that decision-making process. The author 
believes that the topic has great relevance based on the centrality of innovative 
products and services for contemporary organizations.  
 
KEYWORDS: Organizational Culture; Decision-Making Process; Innovation, R & D 
Activities. 
 

   

Revista Brasileira de 
Administração Científica, 

Aquidabã, v.5, n.1, Jan, Fev, Mar, 
Abr, Mai, Jun 2014. 

 
ISSN 2179‐684X 

 
SECTION: Articles 

TOPIC: Produção e Operações 
 

 
DOI: 10.6008/SPC2179‐684X.2014.001.0011 

 
 

Dusan Schreiber 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Brasil 

http://lattes.cnpq.br/5088882022022801 
dusan@feevale.br 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Received: 13/04/2013 
Approved: 15/12/2013 

Reviewed anonymously in the process of blind peer. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Referencing this: 
 

SCHREIBER, D. Influência da cultura organizacional 
sobre a decisão de internalizar ou externalizar as 

atividades de P&D. Revista Brasileira de Administração 
Científica, Aquidabã, v.5, n.1, p.180‐199, 2014. DOI: 

http://dx.doi.org/10.6008/SPC2179‐
684X.2014.001.0011   



Influência da cultura organizacional sobre a decisão de internalizar ou externalizar as atividades de P&D 

 

 Revista Brasileira de Administração Científica    v.5 ‐ n.1     Jan, Fev, Mar, Abr, Mai, Jun 2014  P a g e  | 181 

INTRODUÇÃO 

 

No final da década de oitenta e durante os anos noventa, do século passado, foi verificado 

o acirramento da competição no ambiente corporativo e a consequente redução das margens 

operacionais, em virtude da globalização dos mercados. Da produção de altos volumes as 

organizações passaram a focar a produção de itens de valor unitário agregado mais alto, 

impactando na necessidade de revisão de conceitos de organização industrial. As organizações 

procuraram inicialmente a diferenciação por meio de adoção de técnicas de produção que 

pudessem possibilitar a redução de custos e de tempo de fabricação, além do aprimoramento 

funcional e de qualidade dos produtos, atuando em fatores como a capacidade, qualidade, 

instalações, planejamento de produção/materiais, tecnologia, organização, integração vertical e 

força de trabalho (HAYES & WHEELWRIGHT, 1984). Novos processos organizacionais foram 

desenhados, enfatizando características como flexibilidade, criatividade e descentralização.  

No entanto, à medida que as empresas concorrentes também se apropriavam destas 

técnicas as vantagens oriundas da diferenciação de desempenho em manufatura foram sendo 

gradativamente anuladas e as organizações foram obrigadas a buscar novas formas de se 

destacar frente a competidores. Diversos métodos inovadores de gestão foram concebidos com o 

intuito de recriar a diferenciação e o reposicionamento no mercado, com destaque para a 

estratégia (WERNERFELT, 1984; PORTER, 1989; WHITTINGTON, 2002) que gerou abordagens 

conceituais como a estratégia de atuação contingencial, a determinação de cinco forças 

competitivas, a visão baseada em recursos, abordagem sistêmica, vinculação da estratégia à 

gestão de manufatura e, mais recentemente a vinculação da estratégia com a inovação com o fim 

de construir o diferencial competitivo. 

Considerando-se o fato de que a unidade organizacional responsável pela condução das 

atividades de inovação de processo industrial e de produto é a área de P&D então se pode 

concluir que fazer ou não fazer pesquisa e desenvolvimento deixou de ser uma opção para 

organização que se viu defronte à concorrência cada vez mais acirrada e com o desafio de 

aumentar a variedade e reduzir o tempo de desenvolvimento e produção. A área de P&D assumiu 

uma nova dimensão no universo organizacional e passou a representar o eixo central de inovação 

de produtos dentro de uma organização. 

No entanto, diferentemente do senso comum, estereotipado, que percebe a área de P&D 

como uma unidade organizacional que realiza suas atividades com base na infra-estrutura 

laboratorial, execução de testes e re-testes, verificações eminentemente de natureza técnica, o 

foco e ocupação principal da área compreende a gestão de conhecimento organizacional. Esta 

realidade se apoia no fato de que com a globalização dos mercados, em especial com o 

aprimoramento dos meios de comunicação e transporte, além do próprio desenvolvimento 

tecnológico, foi facilitado o acesso das organizações aos meios de produção como máquinas, 
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equipamentos, métodos de produção e insumos, reduzindo as opções disponíveis para a 

constituição de diferenciais competitivos (HAYES & WHEELWRIGHT, 1984).  

As alternativas que restaram, não por acaso, apoiam-se sobre o recurso mais complexo do 

universo organizacional – as pessoas, seus conhecimentos e competências em integrar os 

conhecimentos, sejam eles individuais ou coletivos, tácitos ou explícitos, de natureza mais ou 

menos técnica, quantitativa ou objetiva, aos produtos e serviços ofertados pela organização no 

mercado. As pessoas, desta forma, tornaram-se o recurso estratégico mais valioso, raro e de 

difícil imitação, de todos os recursos disponíveis e aplicados na operação de uma organização 

(POLANYI, 1966; NELSON & WINTER, 1982; NONAKA, 1997). O “pensar” e “refletir” passou a 

ser mais relevante que o “fazer”, que com o desenvolvimento tecnológico em processo, começou 

a substituir o trabalho manual. Os conhecimentos das pessoas se tornaram essenciais para o 

sucesso da organização. 

Dentro desta perspectiva a área de P&D centra a sua operação na interação com as 

demais unidades organizacionais com o objetivo de compartilhar os conhecimentos das pessoas e 

dos grupos organizacionais, e desta forma facultar a integração dos conhecimentos à linha de 

produtos e serviços e subsidiar o processo de inovação organizacional, considerado central para a 

concepção do diferencial competitivo no mercado atual. Trata-se de construção do modelo de 

gestão sistêmica e orgânica, que possibilita reais condições para a implementação de inovação 

não apenas de processos, mas também de produtos e serviços. 

Para atingir o seu objetivo, ou seja, a convergência dos conhecimentos organizacionais 

para a inovação, a área de P&D foi reposicionada no universo corporativo, com acréscimo 

significativo no orçamento e autonomia decisória na sua aplicação. Com a consagração no 

mercado do modelo de terceirização de atividades, a área de P&D também incluiu esta alternativa 

dentro do processo decisório, que ampliou as opções para a realização das atividades 

internamente, externamente ou de forma combinada. No entanto esta decisão ao mesmo tempo 

influencia e é influenciada por uma série de variáveis de natureza objetiva e subjetiva. Enquanto a 

maioria dos estudos preocupa-se, ainda, em pesquisar a tomada de decisões na área de P&D, 

com o foco em externalização ou internalização, com base em variáveis objetivas (HERTOG et al., 

1993; HARRIS et al, 1996; BRIGHT, 1996; ULSET, 1996; DEB, 1996; GOEL, 1999), constata-se 

que a influência das variáveis subjetivas, decorrentes da cultura organizacional, é significativa e 

relevante, com potencial de alterar os resultados organizacionais. 

Imersa no universo organizacional e em permanente e cada vez mais intensa interação 

com as demais unidades organizacionais, a área de P&D passou a ser mais visada no embate 

organizacional pelo poder e passou a contribuir ativamente na edificação de valores, objetivos e 

símbolos da organização, construindo e reconstruindo a sua própria identidade e apoiando o 

processo de construção e reconstrução de identidade das demais áreas organizacionais.  

A complexidade que caracteriza a construção dos ambientes sociais, independente do seu 

“locus” apresenta nuances e facetas que refletem a multiplicidade de formas de interpretação de 
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eventos e situações com as quais o indivíduo se defronta ao longo de sua existência, impactando 

diretamente sobre a concepção da ação individual em determinados contextos, seja em ambientes 

mais formais e profissionais ou em momentos informais e pessoais (WEICK, 1995; DAFT & 

WEICK, 2005).  

Muitos pesquisadores já se dedicaram ao estudo de influência exercida, tanto de suas 

formas como conteúdo, das relações sociais constituídas dentro das organizações, sobre os 

processos em diversas unidades e áreas operacionais, com base no entendimento de que as 

relações influenciam os resultados da organização e podem afetar severamente a sua 

sustentabilidade no mercado. Evidências comprovaram várias hipóteses neste sentido e 

apontaram para a construção de realidades organizacionais, baseadas em formação de 

identidades individuais e coletivas, regidas e respaldadas em símbolos representativos e 

significativos para aqueles determinados grupos de pessoas (HOMANS, 1975; EDWARDS et al., 

2002; HALLER & HADLER, 2006). 

A cultura organizacional, como assim foi denominada, foi reconhecida como o pano de 

fundo sobre o qual são tecidas as histórias individuais e coletivas de sucesso e fracasso, que 

pontuam a multiplicidade de eventos e situações do universo organizacional. A sua influência no 

contexto da organização também já foi objeto de diversos estudos e pesquisas, motivados pela 

necessidade de evidenciar o seu alcance e mensurar os resultados decorrentes de sua ação 

sobre os processos organizacionais, sendo que a maioria destes estudos procurou focar os 

setores onde a operação está visivelmente apoiada em relações sociais, tais como vendas e 

marketing, recursos humanos, entre outros (SCHEIN, 1988; GEERTZ, 1989). 

Entende-se que a manifestação destas variáveis se apóia em interpretação do contexto 

organizacional, com base no qual o indivíduo ou o grupo de pessoas, responsáveis pela emissão 

de pareceres técnicos que embasam o gestor no processo de tomada de decisão acerca da forma 

de executar as atividades de P&D internamente ou externamente, posiciona-se favoravelmente a 

uma das alternativas não com base em critérios técnicos, mas fundamentando-se em critérios 

subjetivos, tais como a alteração da dimensão do poder técnico no universo organizacional, 

negociação de favores políticos com áreas da organização que seriam afetadas pela decisão, 

prestígio pessoal, garantia de posição para si e para o grupo de pesquisadores, entre outros. 

Este conjunto de critérios subjetivos pode eventualmente apresentar características que 

diferem dos objetivos da organização, colocando em risco as suas metas econômicas, seus 

resultados e, consequentemente, a sua posição no mercado e sua sustentabilidade. Entende-se, 

que os profissionais da área de P&D podem, inclusive, atuar com respaldo do poder técnico de 

especialistas, emitindo pareceres aparentemente destituídos de subjetividade, objetivos, 

empregando linguagem técnica e apropriada, mas viesados em interesses próprios ou de um 

determinado grupo organizacional, ou seja, critérios pontuados pela subjetividade. 

Considerando-se o universo de empresas industriais nos setores econômicos de 

tecnologia de alto nível de complexidade, tais como de microeletrônica, nanotecnologia, 
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biotecnologia, química fina, fármacos e softwares de engenharia, que apresentam forte 

dependência da inovação de processos, produtos e serviços, para se manterem competitivos, 

entende-se que se trata de tema relevante para as organizações e para a política nacional de 

desenvolvimento tecnológico.  

 

METODOLOGIA 

 

Definições de P&D e sua Contextualização em Relação a Inovação 

 

Inicialmente se faz necessária a apresentação de algumas bases conceituais com o 

objetivo de introduzir o tema em análise e facilitar, desta forma, o acompanhamento da construção 

argumentativa do presente texto. Com o fim de contextualizar o tema de P&D é importante iniciar 

pelo tema de inovação para depois retratar as atividades de P&D. Do ponto de vista da gestão e 

com os olhos voltados para o mercado a inovação é definida por Westwood e Sekine (1988) como 

o processo pelo qual às vezes as invenções são transformadas em produtos ou sistemas 

economicamente sustentáveis.  

A sustentabilidade econômica do produto novo está vinculada diretamente ao conceito de 

utilidade como destaca Stokes (2005), ao apresentar o Quadrante de Pasteur, fundamentado em 

pesquisa básica inspirada na sua utilização, ressaltando quatro questões conceituais relacionadas 

à pesquisa: (i) caracterização da pesquisa, (ii) os objetivos que devem ser levados em conta, (iii) 

possibilidade de redução das duas dimensões a uma e (iv) tempo até a aplicação. A abordagem 

de Stokes (2005) foi complementada por O'Connor e Ayres (2005) que destacaram três etapas no 

processo de pesquisa e desenvolvimento de produtos novos para o mercado: (a) descoberta, 

centrada em conceito e composta pelas atividades de pesquisa básica, pesquisa interna e 

pesquisa externa por meio de licenciamento, aquisição ou investimento; (b) incubação, focada em 

experimentação e segmentada em atividades como a realização de testes técnicos, testes de 

mercado, criação com base no mercado, alinhamento estratégico; (c) aceleração, que visa a 

comercialização do produto no mercado e se caracteriza por três etapas, a saber, definição do 

foco, avaliação da resposta do mercado e investimento na fabricação do produto.  

Stokes (2005), O´Connor e Ayres (2005) apresentam a percepção da ampliação da função 

de P&D dentro da organização, com a inclusão de “uso” ou “utilidade” que transcende a mera 

viabilidade econômica, pois permite à organização visualizar novos benefícios das atividades 

vinculadas a P&D. Trata-se de novas competências e conhecimentos, decorrentes das atividades 

de pesquisa e desenvolvimento, realizadas na interação com as demais áreas e unidades 

organizacionais, visão compartilhada por McNulty e Whittington (1992) que destacam a 

necessidade de desenvolvimento de competência, dos técnicos de P&D, para interagir com 

clientes e com fornecedores (BOYLE et al., 2005). Schmidt (1995) corrobora esta percepção ao 

segmentar o processo de P&D em atividades de prospecção inicial, avaliação mercadológica 
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preliminar, avaliação técnica preliminar, o estudo de mercado detalhado, análise financeira, 

desenvolvimento do produto, teste do produto dentro da empresa, teste do produto junto a 

clientes, teste de marketing, produção de lote teste, produção em escala e lançamento de produto.  

Esta ampliação da função de P&D dentro do ambiente organizacional reafirmou a sua 

importância de suas contribuições para a inovação, não apenas de produtos, mas, também, de 

processos operacionais e de gestão. Esta importância se refletiu em organizações pelos 

acréscimos significativos de recursos e pela autonomia na sua alocação. Ao dispor de mais 

recursos financeiros, materiais e humanos, a gestão de P&D passou a incorporar ao processo de 

decisão novas formas de administração, com destaque para as alternativas de realização das 

atividades técnicas de P&D propriamente dito, ou seja, internamente, externamente ou 

combinando as duas opções. 

 

Vertentes Teóricas Mais Relevantes que Analisam as Opções de Realizar P&D 

 

Um dos autores que analisou a opção de realização externa das atividades de P&D é 

Howells (1999) que parte de uma visão mais ampla ao destacar quatro razões para justificar a 

decisão: (i) o crescimento, tanto absoluto como relativo, da externalização de P&D em países 

industrializados, tornando, desta forma, este fenômeno cada vez mais representativo; (ii) a 

abordagem de P&D como uma função e atividade corporativa que está em mudança e, portanto, 

não pode mais contar apenas com conhecimento interno; (iii) a relevância do papel de P&D na 

criação e desenvolvimento do mercado de pesquisa; (iv) o crescimento de organizações voltadas 

à execução de contratos de P&D. 

Existem evidências de que o tema tem merecido atenção de pesquisadores tanto no Brasil 

como no exterior. Autores brasileiros, como Dagnino (2003) e Domingues (2005), contribuem para 

o debate ao verificar que as empresas brasileiras têm resistência em investir no processo de 

inovação e quando o fazem, preferem incorporar a tecnologia pronta, via importação de máquinas 

e equipamentos, reduzindo, desta forma, a incerteza e o risco de investimento em P&D. Entendem 

que nesta situação se destaca a importância dos programas governamentais de fomento à 

interação universidade-empresa por oferecerem a oportunidade para as empresas que vierem a 

investir em P&D o compartilhamento dos riscos e redução dos custos. Pesquisadores italianos, 

Piga e Vivarelli (2004), constatam a situação similar na Itália e identificam a correlação positiva 

entre as empresas públicas e a externalização de P&D junto a universidades e institutos de 

pesquisa fomentada pela disponibilidade de fundos públicos para este fim. Arranz e Arroyabe 

(2006) corroboram ao destacar os resultados de sua pesquisa sobre a colaboração entre 

empresas, instituições de ensino e governo em projetos de P&D na Espanha.  

Cabe destacar que os conceitos até aqui apresentados enfatizam a expansão da função de 

P&D e sua integração ao universo organizacional, criando, desta forma, um conceito 

multidisciplinar da área, onde cada uma das unidades organizacionais contribui para o 
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desenvolvimento de novos produtos e processos operacionais. No entanto vale lembrar de 

vantagens estratégicas que esta interação das diversas unidades organizacionais pode oferecer 

para a consolidação das competências, da aprendizagem, da estratégia, entre outras. Cabe 

destacar, portanto, as bases teóricas que podem traduzir estas vantagens da integração 

organizacional para o processo decisório institucional, em especial, para a tomada de decisão 

quanto à forma de realizar as atividades de P&D. 

A primeira e mais recorrente explicação, tecida à luz da teoria de custos de transação, 

decorrente de teoria da firma de Coase (1937), recomenda a aquisição de produtos e serviços no 

mercado quando os custos internos destes forem superiores aos praticados externamente. 

Entende-se que se o processo decisório for centrado apenas em custos de sua realização, será 

favorecida, quase sempre, a opção de aquisição do serviço de P&D no mercado, ao invés de sua 

realização interna. Consequentemente, segundo a mesma vertente teórica, a firma tenderá a ser 

maior quando os custos de transações internas forem menores do que as realizadas no mercado. 

Dentro da mesma abordagem teórica, a firma também deverá optar por fazer P&D 

internamente quando as transações forem frequentes, incertas e vierem a demandar 

investimentos especiais, ou seja, ativos específicos (SWEDBERG, 2003). Do contrário será usado 

o mercado. No entanto, pode se verificar existência de importantes contrapontos, como, por 

exemplo, de Alchian e Demsetz (2005) os quais, com base na teoria de agência identificaram 

acréscimos de custos internos decorrente da necessidade de supervisão e controle de processos 

internos.  

Bright (1996), Goel (1999), Ulset (1996), Hertog et al. (1993) e Deb (1996) argumentam 

que a externalização de P&D proporciona para as empresas vantagens como a identificação de 

oportunidades de desenvolvimento de novos produtos, redução de riscos e de valores investidos. 

Deduzem que a organização que externaliza, ao menos parte de P&D, poderá obter maior 

lucratividade advinda do menor tempo de desenvolvimento de produtos inovadores e da 

possibilidade de gestão simultânea de vários projetos de P&D.  

Autores que estudam a estratégia, Barney e Hesterly (2004), observam que o desempenho 

superior de uma firma se apoia em recursos e capacidades, que devem ser valiosos, raros, 

custosos de imitar e sem substitutos, constituindo assim recursos estratégicos da organização. Ao 

mesmo tempo verifica-se que a especificidade destes ativos pode dificultar o processo de 

externalização conforme destacou Williamson (1996) e apontou para a necessidade contratual 

para reduzir o risco do contratado. Esta situação se aplica diretamente às atividades de P&D pela 

especificidade das características de infraestrutura fundamentais para a condução dos processos 

de pesquisa podendo, desta forma, constituir empecilhos reais para sua externalização. 

Boath et al. (1996) destacam como principais vantagens de externalização de P&D o uso 

apropriado de recursos flexíveis e mais eficientes, proporcionando a redução de custos. 

Defendem que a empresa deve focar os esforços de P&D interno em pesquisas de produtos 

estratégicos e centrais, externalizando os demais desenvolvimentos, no que são apoiados por 
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Harris et al (1996) que constatam que a externalização de P&D possibilita atingir maiores índices 

de produtividade, o que por sua vez implica em riscos de dependência e novas vulnerabilidades e 

recomendam que a decisão de externalizar P&D deve ser baseada em seguintes variáveis: a 

centralidade e importância da pesquisa para a organização, no papel estratégico da competência 

que provêm da pesquisa e no valor agregado da tecnologia resultante da pesquisa. 

Binsacca (2000) e Epstein (2000) argumentam que as empresas devem se dedicar às 

atividades como marketing, produção e gestão e aproveitar ao máximo o conhecimento já 

consolidado junto a institutos de pesquisa. Neste ponto são corroborados por Woodhouse et al. 

(2002) que percebem em organizações que externalizam as atividades de P&D evidências de 

níveis mais elevados de qualidade, competência, capacidade, além de melhor infraestrutura em 

termos de máquinas e equipamentos.   

Adotando uma posição mais conservadora, Rajneesh Narula (2007) recomenda uma 

“dosagem” adequada de atividades de P&D interno, externo e quase-externo para auxiliar à 

organização no processo de orçamentação do investimento e na manutenção do seu 

posicionamento competitivo a longo prazo. Para os autores que aderem a esta abordagem a 

decisão sobre a forma de realizar P&D deverá também considerar: (a) distribuição de tipos de 

competências que a empresa possui, (b) evolução de tecnologias individuais e a variação das 

características da tecnologia à medida que esta se direciona da tecnologia nova para madura, (c) 

assuntos estratégicos e econômicos relacionados com o ambiente competitivo. 

No entanto, a título de contraponto aos posicionamentos e argumentos apresentados, vale 

citar o relatório analisado por Johnson (2004), sobre a perspectiva de atividades de P&D em 

noventa e oito indústrias associadas a IRI – Industrial Research Institute nos Estados Unidos, no 

período de 1999 a 2004, que evidencia que as corporações preferem internalizar a atividade por 

entender que se trata de uma importante vantagem competitiva estratégica.  

A pesquisa empírica conduzida por Noveli (2006) pelo método de estudo de caso múltiplo 

demonstrou que as empresas percebem uma série de fatores contrários à externalização de P&D 

com destaque para (i) atribuição de propriedade de patentes e resultados; (ii) duração de projetos; 

(iii) diferentes objetivos da universidade e da empresa; (iv) burocracia envolvida na contratação 

junto a instituição de ensino; (v) o nível de envolvimento da universidade no projeto e (vi) grau de 

incerteza do projeto de P&D proposto.  

Jonash (1996) e Carayannis et al. (2000) constatam que maior parte dos gestores 

responsáveis por P&D nas empresas reluta em externalizar P&D devido à falta de controle sobre o 

processo de desenvolvimento e falta de confiança na contratada. A pesquisa realizada por 

Davenport et al. (1999) revelou que o processo de externalização de P&D pelas empresas, junto a 

universidades e institutos de pesquisa, estava sendo influenciado, negativamente, pela falta 

confiança na competência dos institutos de pesquisa para a execução das atividades previstas e 

sugerem que a externalização de atividades de P&D seja examinada à luz da confiança 

multidimensional. Os resultados da pesquisa de Klofsten et al. (1999) destacam a importância do 
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fator de confiança no processo de interação U-E demonstrando evidências de contratações de 

serviços de P&D junto a instituições de ensino e pesquisa em decorrência de contatos informais 

entre executivos e pesquisadores.  

A importância da variável confiança é ressaltada também em pesquisas realizadas no 

Brasil. Brisolla et al. (1997), da Unicamp, percebem que o processo de externalização de P&D 

com as universidades ocorre em virtude de contatos pessoais dos alunos e professores com as 

empresas, como também Dagnino e Gomes (2003) relatam o caso de interação de uma empresa 

com a instituição de ensino onde fica evidenciada a valorização, por parte da empresa, do corpo 

docente, no tocante ao grau de especialização e titulação que transmite uma maior segurança e 

confiança na competência da universidade. 

Para solucionar o problema de confiança nas relações entre contratante e possível 

contratado, dentro da área de P&D, notadamente na questão de competência técnica, Griest e 

Liou (1998) destacam a importância da manutenção de controles do processo de externalização 

de P&D para as empresas certificadas pelas normas internacionais de qualidade e recomendam 

que as empresas: (i) envolvam as empresas contratadas para a realização de P&D em processo 

de normatização da ISO e forneçam as condições e orientações à empresa contratada para que a 

mesma tenha condições de cumprir os requisitos para a implantação e manutenção de processo 

de qualidade; (ii) compartilhem com as empresas contratadas os seus objetivos estratégicos, ou 

seja, a empresa contratada deve compreender onde a empresa contratante pretende chegar; (iii) 

estabeleçam políticas internas de RH com vistas a reduzir possível discriminação e desconforto 

dos colaboradores em relação a pesquisadores externos e (iv) exijam o cumprimento de normas e 

procedimentos legais no processo de P&D.  

A preocupação com a proteção contratual também é verificada no artigo de Chiesa et al. 

(2000) que sugerem critérios para a seleção e contratação de empresas para a externalização de 

P&D, como: (i) identificar uma apropriada unidade de análise, (ii) analisar as características de 

colaboração, (iii) eliminar as características não relevantes para o contrato, (iv) identificar o 

conjunto de requisitos prioritários e (v) cruzar os requisitos prioritários com as características 

organizacionais das diferentes formas de colaboração. As vantagens da existência de um 

instrumento de contratação também são destacadas por Osmond e Coleman (1999) por entender 

que o contrato faculta a inclusão de cláusulas de saída, ao mesmo tempo em que caracteriza a 

flexibilidade e complexidade de adaptação a fatores e circunstâncias específicas da parceria. 

É importante destacar que a variável confiança como fator restritivo pode ser superada na 

medida em que haja efetivo interesse na interação e a maturidade técnica-científica contribua para 

consolidar a competência efetiva para solução de problemas organizacionais, da mesma forma 

como a possibilidade de diferentes níveis de consideração da variável apontada, por setor 

econômico, atividade, cadeia produtiva, região, entre outros fatores. 

Com o objetivo de complementar as abordagens teóricas anteriores verifica-se que vários 

autores procuram contribuir para o debate com o argumento baseado em gestão do conhecimento 
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e sua importância para a organização, visando respaldar a opção pela realização de P&D dentro 

da organização, ao mesmo tempo em que existem autores que defendem a opção de 

externalização das atividades pela mesma razão, ou seja, por perceber que a interação com os 

agentes externos favorece o desenvolvimento de competências internas em P&D. 

É importante destacar que totalidade dos autores pesquisados concorda de que a hipótese 

de que a externalização integral das atividades de P&D se pode considerar inviável, por 

representar para uma organização abdicação de um dos recursos centrais da sua operação e 

potencial fonte de diferencial competitivo, baseado na construção do conhecimento. O 

conhecimento, para Nonaka e Taqueuchi (1997) diz respeito a crenças e compromissos e está 

relacionado a algum fim. Além disso, o conhecimento refere-se ao significado, ou seja, é 

específico ao contexto e relacional. No entanto, o ambiente per se não cria conhecimento sem 

indivíduos, apenas os apóia ou lhes proporciona contextos para a criação de conhecimento. A 

função da informação no processo de geração de conhecimento é a de proporcionar um novo 

ponto de vista para a interpretação de eventos ou objetos, tornando visíveis significados e 

conexões inesperadas. 

A pesquisa realizada por Veugelers (1997) atesta, com base em resultados da pesquisa 

realizada com 290 empresas da Bélgica, no período de 1992 a 1993, que a capacidade absortiva 

e desenvolvimento de competências técnicas dependem de uma sólida infraestrutura interna em 

P&D. Landau (1999) também apresenta dados empíricos que justificam a externalização de P&D 

pela necessidade de acesso a novos conhecimentos para aumento da competência técnica 

interna, além de possibilitar o acesso a novos nichos de mercado e Lokshin et al. (2008) verificam, 

a partir da pesquisa com 304 empresas inovadoras da Holanda, no período de 1996 a 2001, que 

as empresas com o P&D interno estruturado apresentam condições mais adequadas para a 

absorção de resultados de P&D contratado externamente.  

No entanto, por meio da pesquisa conduzida por Mortimer (1995) fica evidente que as 

empresas que externalizam P&D têm melhores condições de desenvolver as competências 

internas, interagir com o ambiente externo, combinar conhecimentos e trabalhar em rede. Os 

resultados da pesquisa conduzida por Hall e Bagchi-Sem (2007) seguiram na mesma direção e 

evidenciaram que as empresas com mais altos índices de inovação decorrentes de P&D 

percebem que seu sucesso de desenvolvimento de competência interna se deve ao 

relacionamento com as fontes de conhecimento externas, como pesquisadores universitários e 

outras empresas vinculadas ao setor.   

Também Quinn (2000) e Nicholls-Nixon e Woo (2003) percebem os benefícios para a 

gestão do conhecimento por meio da interação com os agentes externos via acesso ao vasto 

conhecimento externo existente junto a potenciais parceiros, além do potencial estímulo à 

estruturação ou reestruturação de P&D interno. Barnes et al. (2006) demonstram que a 

externalização de P&D também favorece relacionamentos em nível pessoal e em nível 

organizacional.  
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É possível perceber que autores divergem em vários pontos com base em argumentos 

apresentados pelas vertentes teóricas analisadas, no entanto entende-se que é possível sugerir 

que a adoção da forma de P&D depende do contexto conforme demonstra o estudo de Cassiman 

e Veugelers (2005) onde é destacada a relevância do contexto para a combinação dos 

conhecimentos de fontes internas e externas. Esta constatação se baseia nos resultados 

decorrentes da pesquisa realizada com 714 empresas belgas destacando a importância da 

criação do contexto certo. Ou seja, a gestão cuidadosa do processo de inovação, baseada na 

compreensão destes princípios, poderá assim constituir uma vantagem competitiva sustentável.  

Supõe-se que a caracterização contextual do universo organizacional ainda permite a 

configuração de situações em que nenhuma das abordagens teóricas é suficiente para explicar a 

decisão tomada, abrindo espaço para novas abordagens. A abordagem teórica escolhida para 

contribuir ao debate refere-se aos valores organizacionais, que fazem parte da cultura e universo 

organizacional, onde a área de P&D e as atividades por ela desempenhadas representam um 

determinado papel, dentro da intrincada rede de poder organizacional. Pretende-se assim 

completar a análise compreensiva do processo decisório organizacional que procura definir a 

forma de realizar as atividades de P&D. 

 

DISCUSSÃO TEÓRICA 

 

Para Souza (1978) a cultura pode ser dividida em três elementos, cada um abrangendo 

uma série de fenômenos, interdependentes e não necessariamente equivalentes. São eles: (i) 

preceitos compreendidos como conjunto de normas, valores, regulamentos, política administrativa, 

tradições, estilos gerenciais, questões formais (leis), assim como costumes, rituais, padrões e 

aspectos informais que são seguidos tacitamente; (ii) tecnologia, sendo entendida como conjunto 

de instrumentos, processos, layout, distribuição de tarefas, divisão de trabalho e fluxo 

organizacional subsidiando a função técnica, metodológica científica, racional e operativa da 

organização; (iii) caráter como um conjunto de expressões ativas e afetivas dos indivíduos da 

organização, manifestações subjetivas, as percepções, os sentimentos e as reações positivas ou 

negativas dos sujeitos organizacionais características dos comportamentos grupais. 

A cultura organizacional é um conjunto de pressupostos básicos que um grupo inventou, 

descobriu ou desenvolveu ao aprender como lidar com os problemas de adaptação externa e 

integração interna. Estes pressupostos funcionaram bem o suficiente para serem considerados 

válidos e ensinados a novos membros como forma correta de perceber, pensar e sentir em 

relação a esses problemas. A aprendizagem cultural se realiza em vários níveis: (i) nível dos 

artefatos visíveis, que são de fácil percepção, mas de difícil interpretação, como, por exemplo o 

comportamento das pessoas, o layout da empresa, os documentos; (ii) nível dos valores que 

governam o comportamento das pessoas onde existem diferenças entre os valores aparentes e os 
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valores de uso; (iii) nível dos pressupostos básicos, que são geralmente inconscientes, mas 

demonstram como os membros de um grupo percebem, pensam e sentem (SCHEIN,1988) 

Não só a cultura é diferente de organização para organização, em virtude dos conteúdos 

preceituais e de características específicas, como dentro da mesma organização formam-se 

subculturas diferentes nas diversas unidades (divisões, departamentos, seções). Se um grupo 

compartilha durante algum tempo um número de experiências, lidando com problemas internos e 

externos, pode-se concluir que o grupo irá compartilhar uma visão de mundo (SOUZA, 1978). O 

que autor constata é que frequentemente os grupos com background ocupacional semelhante 

tendem a desenvolver culturas próprias no interior das organizações. Pessoas em associação 

contínua desenvolvem traços comportamentais e mecanismos culturais que são únicos àquele 

grupo e diferem de alguma forma dos de outros grupos e de complexo sociocultural mais amplo. 

Todo o grupo caracterizado pela interação contínua desenvolve variações culturais e um corpo de 

relações sociais peculiares e próprios aos seus membros, sendo que os grupos são os blocos de 

construção de uma organização. Em organizações de maior porte, torna-se impossível a interação 

contínua entre todos os seus membros. 

Hofstede et al. (1990) se preocuparam em desenvolver formas de mensurar as culturas 

organizacionais. Por meio da aplicação empírica do seu modelo, em vinte casos, demonstraram 

que uma grande parte das diferenças culturais podem ser explicadas por seis fatores relacionados 

com os conceitos já determinados da sociologia organizacional. O primeiro fator refere-se à 

orientação operacional – a processo ou a resultados. O segundo fator trata de organização, que 

pode ser voltada a pessoas ou a tarefas. O terceiro fator retrata o ambiente de trabalho, que pode 

ser profissional ou patriarcal. O quarto fator analisa a organização como sistema aberto ou 

fechado, ou seja, de acordo com o grau de especificidade da organização e da sua flexibilidade de 

interação com o ambiente onde está inserida. O quinto fator trata de controle organizacional. O 

sexto fator refere-se à abordagem, normativa ou pragmática, em relação aos fins organizacionais. 

A cultura, para Motta e Caldas (1997), é um conceito antropológico e sociológico que 

oportuniza várias definições: (i) a forma pela qual uma comunidade satisfaz a suas necessidades 

materiais e psicossociais, sendo implícita a noção de ambiente como fonte de sobrevivência e 

crescimento, (ii) a adaptação em si, ou seja, a forma pela qual uma comunidade define seu perfil 

em função da necessidade de adaptação ao meio ambiente. A pesquisa conduzida por autores 

evidenciou que as empresas brasileiras são marcadas por decisões que tendem a ser 

caracterizadas por uma interação social intensa, bem como por um envolvimento ativo dos 

dirigentes superiores, geralmente autocráticos. Essa interação não se restringe somente ao 

mesmo nível hierárquico, mas encontra-se entre os diferentes níveis nas organizações. Esse 

aspecto foi observado também no estudo de Machado e Hernandes (2003), ao analisar as 

características no relacionamento entre chefes e dos subordinados, que, frequentemente, implica 

em paternalismo nas relações e dependência moral para com o outro. 
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A cultura implica estabilidade, enfatiza demonstrações conceituais, serve como fator 

aglutinador para levar os membros do grupo em direção ao consenso, implica dinâmica e 

padronização. A cultura, com a construção do significado social e normativo possibilita que um 

grupo se fortaleça ou se desintegre, exerce pressão sobre os membros da organização para 

compeli-los a obedecer ao código compartilhado e molda os comportamentos individuais. A 

cultura expressa os valores e as crenças que os membros desse grupo partilham. Tais valores 

manifestam-se por meio de símbolos, como mitos, rituais, histórias, lendas e uma linguagem 

especializada, orientando os indivíduos de uma referida cultura na forma de pensar, agir e tomar 

decisões.  Pesquisas identificaram os atributos culturais, tais como a liberdade de 

compartilhamento de informações, o trabalho em equipe, confiança, respeito e entusiasmo (PIRES 

e MACEDO, 2006; SUGATO, 1994). 

Segundo Bolon e Bolon (1994), a maioria das organizações não podem ser consideradas 

idioculturas, que são os traços culturais idiossincráticos que emergem quando um grupo de 

pessoas em efetiva interação identifica um problema comum para todos os membros do grupo. Os 

autores destacam que a formação de idioculturas é também reforçada por certas características 

estruturais. A especialização e a divisão de trabalho permitem à organização concentrar a 

expertise e a tecnologia em certas áreas. Ao mesmo tempo em que esta forma de gestão 

organizacional possibilita maior eficiência ela também gera diferenças entre grupos nas suas 

percepções do ambiente. Como cada grupo desenvolve suas próprias crenças, valores, 

constatações, fontes de informações e linguagem, entende-se que o tecido organizacional é 

propício à proliferação idiocultural (BOLON e BOLON, 1994). 

A identidade de uma organização, definida a partir de representações construídas por seus 

atores organizacionais, orienta a ação destes no contexto do seu trabalho nas empresas. Verifica-

se que é possível compreender a identidade de uma organização por meio de traços da cultura, e 

que os elementos culturais fornecem uma compreensão das representações da organização, 

revelando não o que é comum a todas as organizações, mas o que é peculiar e particular. A 

compreensão da identidade é enriquecida quando se analisam as narrativas a partir de traços 

culturais, sendo que esses dão significado à identidade, ou seja, não se pode compreender a 

identidade sem considerar a cultura e vice-versa (MACHADO, 2005). 

A construção de um “eu organizacional” é consequência da percepção de si mesmo como 

membro da organização (MAEL & ASHFORTH, 1992; HUMPHREYS & BROWN, 2002), e a 

identificação ocorre se o indivíduo percebe uma conexão positiva entre a identidade pessoal e a 

identidade da organização ou quando ele observa uma consistência entre as ações 

organizacionais que contribui para um sentimento de autovalorização. Segundo Carter (1998), os 

indivíduos procuram ganhar prestígio, status, credibilidade e confiança por meio de ações como 

promoção de sua experiência profissional ou titulação. A identificação organizacional envolve 

cognição e afeto e ocorre sempre que os indivíduos estão experimentando fortes necessidades, 
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tais como a de estar seguro, de pertencer, de sentir-se melhor, além disso, ela tende a variar de 

acordo com o tempo de trabalho na empresa (PRATT, 1997) 

Na visão de Carter (1998), a identificação organizacional se manifesta em níveis diferentes 

de intensidade, que ela classifica como positiva e negativa, e, quanto maior a sua intensidade, 

mais central ela será na definição da identidade organizacional. Portanto, a identidade, enquanto 

imagem cognitiva assimilada pelos seus integrantes, se estrutura por meio dos processos de 

identificação do indivíduo com a organização. Há, contudo, outro elemento que interage nesse 

processo de formação da identidade: a cultura. Ela influencia a identidade na medida em que os 

valores e crenças do grupo interferem na representação que eles constroem acerca da 

organização (WEICK, 1995).  

Para Magee (2002) a cultura organizacional é composta por suposições explícitas e tácitas 

ou entendimentos em comum de um grupo de pessoas; uma configuração particular de 

suposições e compreensões é distinta a um determinado grupo; estas suposições e 

entendimentos servem como critérios de aceite ou rejeição de percepções, pensamentos, 

sentimentos e comportamentos; eles são aprendidos e passados para novos membros de um 

grupo através de interação social; e cultura é dinâmica - ela muda ao longo do tempo, apesar de 

que as suposições tácitas ligadas ao cerne da cultura organizacional são mais resistentes à 

mudança. Reconhece quatro tipos de conhecimento cultural: conceitual, descritivo, prescritivo e 

axiomático.  

Com base nos resultados da pesquisa de tese de doutorado, Miller (2001) afirma que a 

cultura impregnada na organização pode ser considerada, em elevado grau, sinônimo do modelo 

de liderança e resulta na forma da organização perceber, sentir e interpretar adequadamente os 

problemas e temas que desafiam a organização no dia a dia. Isso ocorre porque a liderança 

define a identidade organizacional com base em suas ideias e atitudes, além de ser responsável 

por moldar as relações sociais dentro da organização visando a unidade organizacional para 

atender a missão e propósito organizacional. A liderança também determina ou, pelo menos, 

influencia o processo de concepção de valores organizacionais, ou seja, a cultura. Autor destaca a 

importância do papel de comunicação organizacional aberta e clara, do compartilhamento de 

mesma visão e objetivos, da confiança com o fim de criar o ambiente colaborativo, além do da 

importância do poder na colaboração organizacional. 

Com base nos resultados da pesquisa para tese de doutorado Jerry Plymire (1993) 

evidenciou que a cultura organizacional não é representada por uma cultura única que permeia a 

organização como um todo e sim, é caracterizada por aspectos e traços culturais distintos cuja 

intensidade varia de departamento a departamento. Desta forma o autor percebe a cultura 

organizacional como multidimensional, ou seja, uma amálgama de características idiossincráticas 

e não apenas um composto de duas ou mais características. Autor identificou que algumas 

dimensões da cultura organizacional são percebidas de forma similar por grupos e sub-grupos 
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organizacionais, ao mesmo tempo que outras dimensões apresentam diferenças significativas na 

sua percepção.  

Berthon et al. (2001) verificaram que à medida que as organizações se tornam maduras e 

crescem, o seu repertório de esquemas cognitivos se torna mais desenvolvido e as organizações 

se tornam mais passivas na busca de informações. Os autores identificaram que a cultura 

organizacional exerce influência sobre o processo decisório gerencial em termos de modelos 

mentais dos gestores organizacionais, no tocante a percepção de oportunidades, riscos, 

baseando-se em memória organizacional. 

Hersey et al. (1996) afirmam que a cultura influencia como as decisões são tomadas, o 

estilo de gestão e relações e padrões comportamentais da organização, em que confirmam a 

percepção de Chin-Loy e Huizenga (2003) para quem um grande número de falhas 

organizacionais pode resultar de falta de alinhamento da cultura organizacional e estratégia. Na 

percepção de Sugato (1994) a organização deverá avaliar e compreender os atributos culturais 

antes de promover qualquer tipo de ajuste organizacional. 

 

CONCLUSÕES 

 

O tecido organizacional é construído com base em relações sociais e de poder que se 

manifestam por meio de símbolos, valores, mitos e narrativas, entre outros, criando e recriando 

permanentemente a realidade da organização e contribuindo para definir a identidade individual e 

coletiva das pessoas que compartilham aquele espaço social. Mesmo em unidades 

organizacionais percebidas e interpretadas como eminentemente técnica verifica-se intensa 

interação entre as pessoas que compartilham percepções acerca do universo organizacional e 

assumem posições, participando ativamente da construção de valores e da identidade 

organizacional. Cada indivíduo com base na sua percepção dos eventos organizacionais produz a 

sua própria narrativa, o seu próprio discurso, do qual ele é autor e personagem. 

Independente da natureza da tarefa exercida pelo indivíduo ou atividade organizacional 

atribuída a uma determinada unidade organizacional, toda organização se caracteriza pela a 

interação social e por narrativas que contribuem para a compreensão da organização, da sua 

história e do seu funcionamento. A dimensão subjetiva que permeia o ambiente organizacional se 

manifesta com mesma intensidade em todas as áreas organizacionais, mesmo nas percebidas 

como eminentemente técnicas, como a P&D e Produção, entre outras. A influência das variáveis 

subjetivas decorrentes da cultura organizacional, representando interesses pessoais do gestor, do 

grupo de profissionais da área de P&D ou de outras unidades organizacionais oferece um risco 

em termos de tomada de decisões não alinhadas com os interesses organizacionais.  

O presente ensaio procurou abordar o tema que analisa o processo decisório sobre a 

forma de realizar P&D (interna, externa ou combinada) com base em cultura organizacional e 

relações de poder. Dentro desta abordagem a área de P&D é interpretada como artefato cultural, 
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que faz parte das narrativas organizacionais, da história corporativa, da realidade socialmente 

construída, representando e sendo representado por mitos e símbolos com grau variado de 

significação dentro do universo organizacional. Esta constatação nos remete à questão que 

norteia o ensaio que procura responder como a cultura organizacional e relações de poder 

influenciam a decisão sobre a forma de realizar as atividades de P&D, que podem ser conduzidas 

internamente, externamente ou combinadas. 

Ao longo da construção dos fundamentos teóricos do argumento, no presente ensaio, 

foram revisadas diversas abordagens teóricas que se ocuparam em analisar o processo decisório 

de realização de P&D. As vertentes teóricas mais relevantes encontradas na literatura basearam 

se em teoria econômica de custos de transação, em confiança relacional, em concepção 

estratégica e gestão do conhecimento e aprendizagem. Na sequência, com objetivo de construir o 

argumento deste ensaio foram analisados textos que retratam aspectos da cultura organizacional 

e das relações de poder. Foram destacadas evidências que respaldam o argumento central do 

presente ensaio possibilitando o desenvolvimento teórico acerca da influência das variáveis 

culturais e das relações de poder da área de P&D sobre o processo decisório organizacional. 
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